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Resumo
Introdução: A incidência do condiloma acuminado anogenital em crianças
mostra notável aumento nas últimas duas décadas, bem como o interesse por
sua associação com o abuso sexual. No entanto, essa relação apresenta contro-
vérsias quanto à etiologia da infecção, o que torna o atendimento desafiador,
particularmente nos aspectos ético-legais. Objetivo: Revisão da literatura so-
bre transmissão do HPV em crianças e relação com abuso sexual. Método:
Síntese de dados da consulta ao Journal Citation Reports (JCR-ISI), Medical
Literature Analysis and Retrieval System Online (Medline), Scientific Eletronic
Library Online (Scielo) e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências
da Saúde (Lilacs). Foram utilizados descritores MeSH Terms com sintaxes (HPV
[All Fields]) AND (“Child Abuse, Sexual” [MeSH Terms]). Artigos relevantes
entre 1989 e 2009 foram selecionados. Aspectos ético-legais foram consulta-
dos na legislação penal e Estatuto da Criança e do Adolescente. Resultados:
Diferentes formas de transmissão não sexual do HPV em crianças estão docu-
mentadas, destacando-se a transmissão vertical, auto e heteroinoculação de
verrugas cutâneas, e aquisição por instrumentos. Estudos são discordantes
quanto à aplicabilidade do DNA-HPV para diferenciar a transmissão sexual e
não sexual das verrugas anogenitais. Conclusão: Evidências indicam que em
crianças com menos de dois anos de idade a transmissão não sexual do HPV
deve ser fortemente considerada na ausência de lesões genitais, de outra DST,
ou de história consistente de abuso. A probabilidade de associação entre HPV e
abuso sexual aumenta diretamente com a idade, principalmente após os cinco
anos.
Palavras-chave: infecções por papillomavirus; maus-tratos sexuais infantis;
condiloma acuminado; transmissão vertical de doença infecciosa; violência
doméstica.
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Abstract
Introduction: the incidence of anogenital condyloma acuminata in children
shows remarkable increase in the last two decades, as well as by her association
with sexual abuse. However, this relationship presents controversies regarding
the etiology of infection, which makes answering challenging, particularly in
legal-ethical aspects. Objective: review of the literature about HPV transmission
in children and relationship with sexual abuse. Method: synthesis of data from
the query to Journal Citation Reports (JCR-ISI), Medical Literature Analysis and
Retrieval System Online (Medline), Scientific Electronic Library Online (Scielo)
and the Latin American and Caribbean Health Sciences (Lilacs). MeSH descriptors
were used Terms with syntax (HPV [All Fields]) AND (“Child Sexual Abuse,”
[MeSH Terms]). Relevant articles between 1989 and 2009 were selected. Legal-
ethical aspects were consulted in the criminal law and Brazilian Child and
Adolescent Statute. Results: different forms of non-sexual transmission of HPV
in children are documented, including the vertical transmission, self and hetero
inoculation of cutaneous warts, and acquisition by instruments. Studies are
conflicting as to the applicability of HPV-DNA to differentiate the sexual
transmission and not sexual anogenital warts. Conclusion: evidence indicates
that in children under two years non-sexual transmission of HPV should be
strongly considered in the absence of genital lesions, another STD, or consistent
history of abuse. The likelihood of association between HPV and sexual abuse
increases directly with age, especially after  five years.
Key words: papillomavirus infections; child sexual abuse; condylomata
acuminata; infectious disease vertical transmission; domestic violence.
INTRODUÇÃO
O abuso sexual de crianças e ado-
lescentes é um fenômeno mundial, tan-
to em países desenvolvidos como naque-
les em desenvolvimento1. Apesar da
elevada subnotificação que esse tipo de
crime envolve, foram realizados nos EUA,
entre 2004 e 2006, 105 mil atendimen-
tos de mulheres jovens vítimas de vio-
lência sexual com lesões físicas não fa-
tais, com 27 mil casos entre 10 a 14 anos
de idade2.
Estima-se que 12% a 25% das
meninas e que 8% a 10% dos meninos
sofram algum tipo de abuso sexual até
18 anos de idade3. Meninas têm maior
risco de enfrentar o problema, enquanto
que meninos são mais propensos a ocul-
tar sua ocorrência4. O autor da violência
sexual geralmente é conhecido da crian-
ça e próximo da família, por vezes res-
ponsável pela sua proteção, com frequên-
cia expressiva de casos praticados pelo
pai biológico, avô ou padrasto5. Menos
de 10% das crianças sofrem abuso se-
xual praticado por desconhecidos6.
Crianças que sofrem abuso sexual
costumam apresentar diferentes proble-
mas de saúde ou alterações do compor-
tamento, sem que necessariamente re-
latem a violência. Sangramento ou dor
genital, corrimento vaginal, gravidez pre-
coce, infecção urinária de repetição, dor
abdominal sem causa aparente, cefaléia
recorrente, enurese, constipação crôni-
ca e encoprese, são algumas condições
que, embora não específicas, estão as-
sociadas ao abuso sexual3. No entanto,
na maioria dos casos confirmados de
abuso sexual de crianças, os achados do
exame clínico são normais ou inespecífi-
cos1,7,8.
O diagnóstico de uma doença se-
xualmente transmissível (DST) na crian-
ça corrobora com a queixado abuso se-
xual, ou motiva sua investigação quando
não existe tal alegação9,10. Alguns auto-
res consideram o diagnóstico de uma DST
na infância suficiente para requerer ava-
– 3 -
Transmission of anogenital warts in children and association with sexual abuse Journal of Human Growth and Development 2012; 22(1): 1-11
liação que exclua o abuso sexual11. A
maioria dos estudos concorda, no entan-
to, que a presença isolada de uma DST é
insuficiente para assegurar sua ocorrên-
cia9.
O risco de aquisição das DST de-
pende do tipo de abuso sexual perpetra-
do e é improvável que ocorra quando não
há contato físico direto com o autor5,12.
Sua prevalência entre crianças que so-
frem violência sexual apresenta signifi-
cativa variabilidade. A infecção por
Neisseria gonorrhoeae pode variar entre
2,8% a 28%; o achado de Chlamydia
trachomatis de 1,2% a 8%; Trichomonas
vaginalis em 1% a 6%;Treponema
pallidumentre 0,1% e 1,5%, e
Herpesvírus-simples de 0,1% a 0,5%13,14.
Cerca de 60% das crianças portadoras
dessas DST apresentam achados normais
ou inespecíficos no exame anogenital15.
A incidência de condiloma acumi-
nado anogenital em crianças tem aumen-
tado notadamente nas últimas duas dé-
cadas, assim como o interesse em sua
associação com abuso sexual14. Verrugas
anogenitais induzidas pelo vírus HPV
podem ser transmitidas por diferentes
modalidades de abuso sexual, seja pelo
contato oral-genital, genital-genital,
genital-anal, ou manipulação digital da
vagina e/ou do ânus da criança16.
Essa relação permanece controver-
sa e nem sempre pode ser facilmente
estabelecida, o que torna o atendimento
desses casos desafiador para o profissio-
nal de saúde, particularmente quanto aos
aspectos éticos e consequências legais.
Muitos profissionais de saúde não se sen-
tem seguros para atender crianças com
queixa de abuso sexual, ou não se acre-
ditam capazes de realizar o exame clíni-
co nessas circunstâncias, particularmente
pelo escasso conhecimento sobre as di-
nâmicas do abuso sexual9.
Entretanto, a maioria dos estudos
sustenta que a infecção pelo HPV não
resulta, necessariamente, do contato
sexual e que outras formas de contami-
nação devam ser consideradas17. Conhe-
cimento sobre a história natural da in-
fecção pelo HPV e seus mecanismos de
transmissão, bem como fatores relacio-
nados ao abuso sexual de crianças, são
necessários para o manejo adequado
desses casos. Dessa forma, o objetivo é
a revisão da literatura indexada sobre
mecanismos de transmissão do HPV em
crianças e relação da infecção com si-
tuações de abuso sexual.
MÉTODO
Revisão da literatura na forma de
síntese de artigos e dados. Foram con-
sultadas bases de dados do Journal
Citation Reports (JCR-ISI), Medical
Literature Analysis and Retrieval System
Online (Medline), Scientific Eletronic
Library Online (Scielo) e Literatura Lati-
no-Americana e do Caribe em Ciências
da Saúde (Lilacs). A estratégia de busca
utilizou descritores DeCS/MeSH com as
sintaxes (HPV[All Fields]) AND (“Child
Abuse, Sexual” [MeSH Terms]). O resul-
tado da busca considerou ensaios clíni-
cos sobre os mecanismos de transmis-
são do HPV em crianças e associação com
abuso sexual. Aspectos ético-legais com-
plementares foram consultados no Códi-
go Penal brasileiro e no Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente.
RESULTADOS
Foram identificados e selecionados
21 artigos indexados aos descritores nas
bases de dados consultadas entre 1989
e 2009 que tratavam de ensaios clínicos
sobre transmissão do HPV em crianças e
associação com abuso sexual. As sínte-
ses foram agrupadas em duas tabelas,
organizadas pelo aspecto da investiga-
ção: mecanismos de transmissão do HPV
(Tabela I) e associação entre HPV e abu-
so sexual (Tabela II).
DISCUSSÃO
O HPV pode infectar tanto pele
como mucosas. A maioria das infecções
regride espontaneamente dentro de dois
anos em pessoas com imunidade preser-
vada. Mais de 130 subtipos de HPV são
identificados até o momento, embora
apenas cerca de um terço deles possa
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Tabela 1: Síntese dos artigos sobre transmissão do HPV em crianças














Transmissão do HPV em parto cesáreo com bolsa ín-
tegra, sugerindo transmissão transplacentária.
Elevada frequência de subtipos cutâneos HPV em
crianças com condiloma anogenital sugere auto
inoculação.
HPV 6 e 11 e vírus cutâneos 1 e 2 em lesões anoge-
nitais de crianças sugere transmissão não vertical e
não sexual.
Discordância de 31% entre DNA-HPV materno e do
recém-nascido, indica outra fonte de contato pós-
natal.
Pesquisa positiva de DNA-HPV em swab oral de re-
cém-nascidos em 4% das amostras.
Pareamento de DNA-HPV entre mãe e recém-nascido
com 43% de discordância aponta contato pós-natal
não vertical.
Período de latência do HPV em crianças de até 24
meses. Identificação dos HPV 1, 2 ou 3 em lesões
anogenitais.
HPV 16 ou 18 em 55% das lesões orais de crianças,
não necessariamente concordantes com subtipo ma-
terno.
PCR positivo para HPV em 3,0% das amostras geni-
tais de meninas saudáveis e sem história de abuso
sexual.
Achados colposcópicos não permitem diferenciar for-
ma de transmissão de verrugas anogenitais em crian-
ças.
Período de latência de 3 a 5 anos entre crianças com
papilomatose laríngea induzida pelo HPV.
DNA-HPV não definiu tipo de transmissão de verru-
gas anogenitais em crianças. Baixa frequência de HPV
7 e 57.
HPV vulvar ou neoplasia intraepitelial cervical mater-
na em 50,3% dos partos de crianças com lesão
anogenital.
Rogo KO et al.18
Obalek S et al.19
Handley J et al.20
Cason J et al.21
Smith EM et al.22
Puranen M et al.23
Frazier L24
Kui LL et al.25
Myhre AK et al.26
Cheung PC et al.27
Simmons KJ et al.28
Marcoux D et al.29
Jones V et al.30
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Tabela 2: Síntese dos artigos sobre transmissão do HPV em crianças












Cerca de 70% dos casos de condiloma anogenitais
em crianças se associa com abuso sexual.
Colposcopia aumenta 10 vezes a sensibilidade
diagnóstica de traumas genitais mínimos decorren-
tes do abuso sexual.
Abuso sexual encontrado em 4,8% das crianças com
verrugas anogenitais. Transmissão inconclusiva em
59,5%.
Presença de HPV 6, 11 ou 16 em 33% de meninas
sexualmente abusadas.
Identificação de HPV 16 em 5% de meninas entre 1 e
16 anos com história de abuso sexual.
Prevalência de 16% de DNA-HPV em meninas de 5 a
12 anos com exame físico normal e abuso sexual con-
firmado.
Confirmação do abuso sexual em 71% das crianças
com verrugas anogenitais por meio de avaliação in-
terdisciplinar.
Abuso sexual verificado em 22% das crianças com
lesões genitais pelo HPV submetidas à avaliação mé-
dica e social.
Lesões laríngeas e anogenitais tem valor preditivo de
36% para abuso sexual dos 4-8 anos e de 70% aci-
ma de 8 anos.
Procedimentos judiciais confirmam o abuso sexual de
2,3% das crianças com lesões HPV induzidas.
Probabilidade 4,5 vezes maior de HPV 16 ou 18 em
colo de útero quando há abuso sexual nos últimos 12
meses.
Derksen DJ31
Slaughter L et al.32
Handley J et al.20
Gutman LT et al.33
Siegfried E et al.10
Stevens-Simon et al.34
Jesus LE et al.35
Kui LL et al.25
Sinclair KA et al.36
Jones Vet al.30
Wingood GM et al.37
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infectar a mucosa anogenital, oral, ou
laríngea, predominando os subtipos 6, 11
e 1638. A infecção pelo HPV é uma das
DST mais comuns em adultos sexualmen-
te ativos39. Aproximadamente 10% da
população adulta apresenta lesões geni-
tais clínicas induzidas pelo vírus10.
Há consistente evidência na litera-
tura associando a infecção pelo HPV com
situações envolvendo crimes sexuais. Em
mulheres adultas que sofrem violência
sexual sua incidência varia entre 2% e
40%40-42. Estudo longitudinal, controlado
e randomizado, com 665 mulheres jovens
americanas encontrou que, aquelas com
antecedente de abuso sexual nos últimos
12 meses, apresentaram probabilidade
4,5 vezes maior de teste positivo para o
HPV 16 ou 18 em colo de útero, sugerin-
do o abuso sexual como fator de risco
para infecção pelo HPV37.
Estudo com 42 crianças pré-
púberes com condiloma anogenital veri-
ficou que 28,6% adquiriram o HPV por
transmissão vertical, 7,1% resultaram da
autoinoculação de verrugas localizadas
nas mãos, e apenas 4,8% se associaram
ao abuso sexual. O modo de transmis-
são do HPV foi considerado inconclusivo
em 59,5% das crianças estudadas, não
sendo possível relacionar a infecção com
abuso sexual20.
O antecedente materno de condi-
loma vulvar ou de lesão intraepitelial
escamosa cervical no momento do parto
foi verificado em 50,3% das crianças com
menos de nove anos que apresentaram
diferentes formas clínicas da doença30.
Dado semelhante foi encontrado para
lesões HPV induzidas localizadas na ca-
vidade oral de crianças, com frequente
antecedente materno de condiloma da
vulva durante a gravidez25.
A transmissão vertical comumente
ocorre durante o parto vaginal em mu-
lheres portadoras do HPV, mesmo que
não existam sinais clínicos da
doença.Menos comum, a contaminação
do recém-nascido em mulheres que rea-
lizam a cesariana, parece independer da
integridade das membranas, possivel-
mente por via ascendente transplacen-
tária18. A possibilidade de transmissão do
HPV para o feto permanece pouco escla-
recida, embora existam inferências de
que possa ocorrer por via hematogênica,
pelo sêmen durante a fertilização, ou de
forma ascendente materna, a exemplo
do que ocorre em outras infecções du-
rante a gravidez16.
A investigação da presença de
DNA-HPV em swab oral de recém-nasci-
dos tem mostrado resultados divergen-
tes, podendo variar entre 4% a 87%16,22.
Além disso, o tipo de HPV detectado no
recém-nascido pode ser diferente daque-
le identificado na mãe entre 31% e 43%
dos casos22,23. Essa divergência de pa-
reamento permite atribuir à infecção
pós-natal outra fonte não associada ao
abuso sexual16.
O surgimento de verrugas anoge-
nitais nos primeiros anos após o nasci-
mento pode ser justificado pelo prolon-
gado período de latência do HPV nos
casos de transmissão vertical. Condição
semelhante pode ser observada para a
infecção perinatal pela Chlamydia
trachomatis, que pode persistir dois a três
anos após o nascimento43. A maior parte
dos estudos limita esse período em até
24 meses do nascimento, embora menor
número de investigações sugira períodos
maiores, de três a cinco anos, baseados
na incubação da papilomatos e
laríngea24,28. Essa hipótese, contudo, con-
flita com resultados em que a média de
idade nas infecções laríngeas pelo HPV
se mostra menor do que aquela encon-
trada nas lesões anogenitais36.
Além do período de incubação, a
idade da criança no momento do apare-
cimento das lesões reserva importante
relação com diagnóstico do abuso sexual.
Estudo com 124 crianças portadoras de
verrugas anogenitais, orais ou
laríngeas,encontrou média de idade de
6,5 ± 3,8 anos para crianças vítimas de
abuso sexual, comparado com 3,6 ± 2,3
anos nos casos em que o abuso foi des-
cartado36.
O valor preditivo das lesões HPV
induzidas nos casos de abuso sexual foi
de 36% para crianças entre quatro e oito
anos de idade, e de 70% nas maiores de
oito anos.Os resultados sugerem que a
probabilidade da infecção pelo HPV ser
decorrer do abuso sexual aumenta sig-
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nificativamente com a idade da criança.
Ao mesmo tempo, verrugas anogenitais
nos dois primeiros anos de vida se asso-
ciam com outras modalidades de trans-
missão, diferentes do contato sexual36.
A relação entre testes para identi-
ficação do subtipo de DNA-HPV e abuso
sexual de crianças mostra resultados
variáveis. Entre 40 jovens violentadas
com idade entre um e 16 anos, encon-
trou-se 5% de exames de PCR positivos
para o HPV 1610. Em outro estudo, o DNA-
HPV foi detectado no trato genital de 16%
das meninas abusadas com idade entre
cinco e 12 anos,com exame físico nor-
mal, enquanto nenhum caso foi obser-
vado naquelas em que a violência sexual
não foi comprovada34. Em outro grupo de
meninas com abuso sexual confirmado,
subtipos 6, 11 ou 16 do HPV foram ob-
servados em 33% dos casos33. Por outro
lado, DNA-HPV foi detectado em esfre-
gaços genitais de 3,0% de meninas sau-
dáveis e sem histórico de abuso sexual26.
Alguns autores sustentam que a
identificação do subtipo viral do HPV pode
acrescentar informações sobre a trans-
missão das verrugas anogenitais em
crianças17. No entanto, o diagnóstico do
DNA-HPV se mostra insuficiente para di-
ferenciar, com segurança, lesões trans-
mitidas de forma vertical daquelas de-
correntes da exposição sexual24. Embora
DNA-HPV 16 ou 18 tenha sido encontra-
do em 55% das verrugas localizadas na
cavidade oral de crianças, o pareamento
entre mãe e filho não se mostra neces-
sariamente concordante, impedindo que
se associem esses casos com a transmis-
são vertical25. Estudo com 42 crianças
detectando DNA-HPV se relacionou tan-
to com a possibilidade de transmissão
vertical, como por contato sexual20. Ou-
tro estudo com 72 crianças, menores de
12 anos e portadoras de verrugas ano-
genitais, não permitiu estabelecer o modo
de transmissão das verrugas baseando-
se somente no subtipo HP Videntificado29.
Condiloma anogenital em crianças
também pode ser causado pelos HPV 1,
2 ou 3, geralmente encontrados em ver-
rugas cutâneas, indicando possibilidade
de auto inoculação, ou hetero inoculação
praticada sem intencionalidade por pais
e/ou outros  cuidadores19,20,24. Além dis-
so, verrugas anogenitais em crianças
podem se associar tanto aos HPV 6 e 11
como aos HPV cutâneos 1 e 2, indicando
probabilidade de transmissão diferente
da vertical e da sexual44. Infecções em
crianças pelos HPV 7 ou 57 mostram se-
melhante dificuldade de interpretação,
embora acometam número significativa-
mente menor de casos29.
A avaliação colposcópica das ver-
rugas anogenitais não permite diferen-
ciar aquelas decorrentes do abuso se-
xual das transmitidas por outros
mecanismos. No entanto, o exame se
mostra eficiente para diagnosticar e do-
cumentar lesões mínimas da mucosa
anogenital decorrentes do abuso
sexual,difíceis de serem identificadas
durante o exame clínico27,45. Nesses ca-
sos, a utilização da colposcopia aumen-
ta em quase dez vezes a identificação
de lesões traumáticas mínimas, auxili-
ando na documentação e no processo
probatório de casos de abuso sexual32.
A relação entre abuso sexual e in-
fecção pelo HPV tem desfecho variável
na literatura, concluindo-se por sua ocor-
rência entre 0,1% e 70% das crianças
com verrugas genitais30,31,46. Métodos di-
ferentes de investigação das circunstân-
cias do abuso sexual e de avaliação da
criança influenciam nos resultados. Es-
tudo retrospectivo com crianças entre
seis meses e noves anos de idade en-
controu 2,3% de abuso sexual quando
submetidas aos procedimentos de ava-
liação do sistema judiciário30. Em outras
pesquisas, a confirmação do abuso se-
xual alcançou 22% quando se associou
avaliação médica e social, e 71% quan-
do se aplicou investigação interdiscipli-
nar25,35.
A maioria dos autores considera que
o diagnóstico do abuso sexual
depende,fundamentalmente, da qualida-
de da anamnese, da experiência dos pro-
fissionais envolvidos na avaliação, e do
exame físico da criança47.Contudo, há
relatos que verrugas genitais de outra
etiologia podem ser confundidas com
aquelas causadas pelo HPV. Consideran-
do-se os possíveis desdobramentos le-
gais, é adequado que se confirme a in-
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fecção com biópsia das lesões típicas ou
suspeitas, ou que se empregue outro
método diagnóstico válido para o HPV36,48.
A Academia Americana de Pedia-
tria considera como abuso sexual o con-
tato físico genital, oral ou anal com a
criança, incluindo ações que não envol-
vam relação direta com o agressor, como
exibicionismo, voyeurismo e pornogra-
fia12. A maior parte dos crimes sexuais
contra crianças, entretanto, não envolve
atos de penetração vaginal ou anal, o que
torna as evidências materiais probatórias
pouco frequentes7.
No Brasil, a legislação penal tipifica
os crimes de estupro e de estupro de
vulnerável nos artigos 213 e 217-A, res-
pectivamente. A legislação considera cri-
me qualquer ato sexual sem consenti-
mento da vítima praticado com uso da
força ou da intimidação psicológica, ou
atos sexuais praticados contra menores
de 14 anos, pessoas enfermas, doentes
mentais ou em qualquer condição que
impeça o consentimento válido ou o ofe-
recimento de resistência49.
Os artigos 13 e 245 do Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº
8.069 de 1990, estabelecem o dever le-
gal dos profissionais de saúde de comu-
nicar ao Conselho Tutelar casos suspei-
tos ou confirmados de maus-tratos contra
crianças e adolescentes menores de 18
anos, o que inclui o abuso sexual50. Essa
ação é considerada fundamental para a
proteção de crianças e adolescentes em
posição de vulnerabilidade, interrompen-
do o ciclo da violência sexual, muitas
vezes intrafamiliar5.
No entanto, o ECA não estabelece
quais situações são consideradas suspei-
tas ou confirmadas de abuso sexual, nem
critérios ou procedimentos que devam ser
adotados pelos profissionais de saúde
para esse diagnóstico50. Dessa forma,
cabe aos profissionais de saúde avaliar
cuidadosamente se há fundamentação
consistente para proceder com a comu-
nicação ao órgão de proteção.
Essa avaliação não deve ser pre-
cipitada por fatores externos e, sempre
que possível, deve incorporar ações in-
terdisciplinares envolvendo médicos, psi-
cólogos e assistentes sociais5. Os profis-
sionais de saúde devem conhecer as pos-
síveis formas de transmissão e períodos
de incubação das verrugas anogenitais e
orais induzidas pelo HPV, assegurar as-
sistência adequada à criança e conside-
rar o dever de orientar e esclarecer os
pais ou representantes legais47.
Embora não exista consenso sobre
como proceder nesses casos, a elevada
prevalência de transmissão não sexual
do HPV em crianças com menos de dois
anos de idade torna o abuso sexual pou-
co provável, embora não possa ser deci-
didamente afastado. É discutível se a
presença isolada de verrugas anogeni-
tais ou orais em menores de dois anos
deva ser necessariamente comunicada
aos serviços governamentais de prote-
ção à criança como suspeita de abuso
sexual. Cabe exceção quando há asso-
ciação com anormalidade no exame físi-
co, presença de outra DST, alteração no
comportamento da criança, ou se o abu-
so sexual é suspeito ou confirmado pe-
los pais, ou por outro cuidador ou res-
ponsável51
Após os dois ou três anos de idade
da criança, a comunicação para a autori-
dade competente e a investigação do
abuso sexual são medidas consideradas
necessárias frente a lesões anogenitais
ou orais induzidas pelo HPV. A conduta
se fundamenta na maior probabilidade
de associação com abuso sexual verifi-
cada em diferentes estudos, mesmo
quando não exista queixa formulada pe-
los pais ou narrativa da criança51.
CONCLUSÃO
A associação entre verrugas ano-
genitais e orais induzidas pelo HPV e ca-
sos de abuso sexual de crianças reserva
aspectos contraditórios. Diferentes for-
mas de transmissão não sexual do HPV
em crianças encontram-se documenta-
das. As evidências sugerem que, em
crianças menores de dois ou três anos, a
transmissão não sexual do HPV deva ser
fortemente considerada, desde que não
exista outra DST concomitante, história
de abuso sexual, evidência de trauma
genital ou rotura himenal.
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Em crianças acima dessa idade a
probabilidade de abuso sexual se tor-
na maior. Contudo, em nenhuma ida-
de da criança,o abuso sexual pode ser
decididamente descartado. Os estudos
são discordantes quanto à aplicabili-
dade de métodos de identificação do
subtipo HPV para diferenciar formas de
transmissão sexual e não sexual das
verrugas anogenitais e orais em crian-
ças. A genitoscopia e a anuscopia tam-
bém não diferenciam tipo de transmis-
são pelo aspecto das lesões. Contudo,
esses métodos têm demonstrado me-
lhor sensibilidade e maior especifici-
dade para identificar lesões mínimas
genitais e perianais decorrentes do
abuso sexual.
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